
  

AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA

  

PORTARIA ANCINE N.º 628-E, DE 28 DE ABRIL DE 2023

  
Torna pública a Agenda Regulatória da
Agência Nacional do Cinema -
ANCINE para o biênio 2023/2024.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA - ANCINE, no
uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e IV do art. 13 do Anexo I ao Decreto nº 8.283, de 3 de
julho de 2014, tendo em conta o inciso XV do art. 21 do Regimento Interno da ANCINE, e considerando a
Deliberação de Diretoria Colegiada nº 557-E, de 19 de abril de 2023, resolve:

 
Art. 1º Tornar pública a Agenda Regulatória da Agência Nacional do Cinema - ANCINE para

o biênio 2023/2024, nos termos do Anexo.
 
Art. 2º A íntegra da Agenda Regulatória 2023/2024 está disponível para consulta dos

interessados no portal institucional da ANCINE, no endereço eletrônico: https://www.gov.br/ancine/pt-
br/assuntos/atribuicoes-ancine/regulacao/agenda-regulatoria.

 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 
ALEX BRAGA

Diretor-Presidente 
 

ANEXO
AGENDA REGULATÓRIA DA ANCINE - 2023/2024

 AÇÃO TEMA JUSTIFICATIVA PARA
TRATAMENTO DO TEMA

1 Revisão da Instrução Normativa nº 91,
de 1º de dezembro de 2010. Registro

Necessidade de aprimoramento e
consolidação dos procedimentos referentes
ao Registro de Agente Econômico. Avaliação
dos efeitos regulatórios e administrativos dos
regulamentos que disciplinam as atividades de
registro na ANCINE, com foco na
necessidade de desburocratizar
procedimentos, simplificar comandos
normativos, identificar e corrigir possíveis
abusos de poder regulatório, além de revisar
eventuais encargos regulatórios considerados
desarrazoados ou desproporcionais.
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Diante da necessidade de adoção de medidas
regulatórias, com vistas ao auxílio técnico dos
Poderes Executivo e Legislativo, para fins da
regulamentação dos serviços de Vídeo por
Demanda, a ação justifica-se também para
inclusão do segmento no escopo da norma.

2 Revisão da Instrução Normativa nº 95,
de 8 de dezembro de 2011. Registro

Necessidade de aprimoramento e
consolidação dos procedimentos referentes
ao Registro de Obra Audiovisual Publicitária.
Avaliação dos efeitos regulatórios e
administrativos dos regulamentos que
disciplinam as atividades de registro na
ANCINE, com foco na necessidade de
desburocratizar procedimentos, simplificar
comandos normativos, identificar e corrigir
possíveis abusos de poder regulatório, além
de revisar eventuais encargos regulatórios
considerados desarrazoados ou
desproporcionais.

3 Revisão da Instrução Normativa nº
104, de 10 de julho de 2012. Registro

Necessidade de aprimoramento e
consolidação dos procedimentos referentes
ao Registro de Obra Audiovisual Não
Publicitária. Avaliação dos efeitos
regulatórios e administrativos dos
regulamentos que disciplinam as atividades de
registro na ANCINE, com foco na
necessidade de desburocratizar
procedimentos, simplificar comandos
normativos, identificar e corrigir possíveis
abusos de poder regulatório, além de revisar
eventuais encargos regulatórios considerados
desarrazoados ou desproporcionais.
Diante da necessidade de adoção de medidas
regulatórias, com vistas ao auxílio técnico dos
Poderes Executivo e Legislativo, para fins da
regulamentação dos serviços de Vídeo por
Demanda, a ação justifica-se também para
inclusão do segmento no escopo da norma.

4 Revisão da Instrução Normativa nº
105, de 10 de julho de 2012. Registro

Necessidade de aprimoramento e
consolidação dos procedimentos referentes
ao Registro de Obra Audiovisual Não
Publicitária. Avaliação dos efeitos
regulatórios e administrativos dos
regulamentos que disciplinam as atividades de
registro na ANCINE, com foco na
necessidade de desburocratizar
procedimentos, simplificar comandos
normativos, identificar e corrigir possíveis
abusos de poder regulatório, além de revisar
eventuais encargos regulatórios considerados
desarrazoados ou desproporcionais.
Diante da necessidade de adoção de medidas
regulatórias, com vistas ao auxílio técnico dos
Poderes Executivo e Legislativo, para fins da
regulamentação dos serviços de Vídeo por
Demanda, a ação justifica-se também para
inclusão do segmento no escopo da norma.
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5

Regulamentação da obrigatoriedade da
prestação de informações à ANCINE
pelos agentes econômicos do
segmento de Vídeo por Demanda.

Monitoramento de
Mercado

Necessidade de estabelecimento de previsão
normativa com diretrizes para envio de
informações sobre obras veiculadas no
segmento de Vídeo por Demanda, conforme
disposto no art. 29 da Medida Provisória
nº 2.228-1/2001.
No âmbito do Sistema de Informações e
Monitoramento da Indústria Cinematográfica
e Videofonográfica, de responsabilidade da
ANCINE, o art. 29 da Medida Provisória nº
2.228-1/2001 dispõe sobre a necessidade de
que sejam apresentadas à Agência
informações sobre obras veiculadas em
qualquer suporte ou veículo no mercado
brasileiro.
Verifica-se que, com a ascensão do
segmento de Vídeo por Demanda nos últimos
anos, faz-se necessária a adoção de ações
que mitiguem a assimetria de informação
entre o mercado e a agência reguladora, de
forma que possa ser oferecido o devido
auxílio técnico aos Poderes Executivo e
Legislativo, para fins da regulamentação dos
serviços de Vídeo por Demanda.

6 Revisão da Instrução Normativa nº
118, de 16 de junho de 2015.

Termo de
Ajustamento de

Conduta

Necessidade de revisão normativa da
regulamentação sobre procedimentos de
celebração e acompanhamento de Termo de
Ajuste de Conduta - TAC, diante das
dificuldades encontradas nos últimos anos
para realização destes termos, e visando o
fortalecimento de procedimentos que
busquem uma composição alternativa de
conflitos em substituição ao modelo
tradicional sancionador.

7

Regulamentação do art. 27 da Medida
Provisória nº 2.228-1/2001, que versa
sobre o licenciamento para
comunicação pública de obras
realizadas com recursos públicos
federais em canais educativos,
legislativos, universitários, judiciários,
comunitários e estabelecimentos
públicos de ensino, dez anos após a
sua primeira exibição.

Regulamentação do
art. 27 da Medida

Provisória nº 2.228-
1/2001

Necessidade de estabelecimento de previsão
normativa com diretrizes para o licenciamento
para comunicação pública de obras
realizadas com recursos públicos federais em
canais educativos, legislativos, universitários,
judiciários, comunitários e estabelecimentos
públicos de ensino, dez anos após a sua
primeira exibição.

8

Regulamentação da utilização de
recursos públicos para fomento de
obras para primeira exibição no
segmento de Vídeo sob Demanda.

Fomento ao
segmento de Vídeo

sob demanda

Necessidade de revisão das regras de
investimento em projetos para fins de
fomento a obras para a primeira exibição no
segmento de Vídeo sob Demanda.

Revisão da atuação da Agência quanto
à criação e operação de Fundos de
Financiamento da Indústria
Cinematográfica Nacional -
FUNCINE, com proposta de
revogação da Instrução Normativa nº
80, de 20 de outubro de 2008, e Revisão da Necessidade de aprimoramento e
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9 80, de 20 de outubro de 2008, e
regulamentação do §2º do art. 21 do
Decreto nº 6.304/2007, com ênfase na
destinação de recursos para projetos
de produção de obras audiovisuais
brasileiras independentes e de
distribuição de obras cinematográficas
brasileiras de produção independente.

regulamentação sobre
FUNCINE

simplificação dos procedimentos referentes a
criação e operação de FUNCINE.

10

Revisão da norma de classificação de
nível de produtor independente para
fins de definição dos limites financeiros
de aporte de recursos públicos por
agente econômico, a fim de incorporar
os aportes de recursos oriundos do
Fundo Setorial do Audiovisual - FSA
(Instrução Normativa nº 119, de 16 de
junho de 2015).

Classificação de nível

Necessidade de revisão normativa para
harmonização de entendimentos e conceitos
relativos aos limites financeiros de aporte de
recursos públicos por agente econômico,
objetivando garantir a adequada e correta
avaliação e utilização da obra por todos os
realizadores da obra audiovisual.

11

Regulamentação de projetos
específicos de preservação, difusão e
infraestrutura técnica previstos no art.
1º-A, §4º, da Lei nº 8.685/1993 (Lei
do Audiovisual).

Regulamentação de
projetos específicos

de preservação,
difusão e

infraestrutura técnica

Necessidade de regulamentação de projetos
específicos de preservação, difusão e
infraestrutura técnica previstos no art. 1º-A,
§4º, da Lei do Audiovisual.

12

Elaboração de proposta de tratamento
legislativo para renovação da "Cota de
Tela", prevista no art. 55 da Medida
Provisória nº 2.228-1/2001.

Cota de Tela

Necessidade de estabelecimento de previsão
normativa com diretrizes para a renovação da
Cota de Tela, prevista no art. 55 da Medida
Provisória nº 2.228-1/2001. 
A obrigação de veiculação de um conteúdo
mínimo de obras nacionais nas salas de
cinema (Cota de Tela), prevista no art. 55 da
Medida Provisória nº 2.228-1/2001, expirou
em 2021.
A característica concentração do mercado
cinematográfico em torno de grandes
distribuidoras e filmes estrangeiros tende a se
acentuar com os efeitos da pandemia de
COVID-19, tornando necessária uma
atuação que garanta o espaço da cultura
nacional e do audiovisual brasileiro,
conquistado nas últimas décadas.

13

Elaboração de proposta de tratamento
legislativo para renovação da "Cota de
Programação", prevista na Lei nº
12.485/2011.

Cota de
Programação

Necessidade de estabelecimento de previsão
normativa com diretrizes para a renovação da
“Cota de Programação”, prevista na Lei nº
12.485/2011.
Seguindo experiências internacionais de
desenvolvimento da indústria audiovisual, a
Lei n.º 12.485/2011 estabeleceu cotas de
conteúdo nacional, com o fim de estimular a
produção brasileira.
A previsão legal para essa obrigatoriedade
expira em 2023 e os dados mostram que a
política pública vem garantindo espaço para o
conteúdo brasileiro ensejando, portanto, a
sua renovação

Necessidade de estabelecimento de previsão
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14

Elaboração de proposta de tratamento
legislativo para aumento de limites do
aporte de recursos incentivados de que
tratam os mecanismos dispostos nos
art. 3º e 3º-A da Lei do Audiovisual.

Captação de
Recursos de Fomento

Indireto via Lei do
Audiovisual

normativa com diretrizes para aumento de
limites do aporte de recursos incentivados de
que tratam os mecanismos dispostos nos art.
3º e 3º-A da Lei do Audiovisual. 
A competitividade do conteúdo brasileiro
passa pelo fortalecimento dos mecanismos de
fomento à indústria audiovisual, dada sua
importância na produção de obras nacionais.
Em 2020, a ANCINE realizou Análise de
Impacto Regulatório - AIR visando discutir
os valores máximos a serem aportados nos
mecanismos de incentivo e verificando sua
defasagem, especialmente nos artigos 3º e 3º-
A da Lei do Audiovisual.
Diante da relevância dos mecanismos de
incentivo, entende-se necessário trabalho de
proposição de aumento e atualização destes
limites.

 

Documento assinado eletronicamente por Alex Braga Muniz, Diretor-
Presidente, em 28/04/2023, às 15:17, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 7º, II, da RDC/ANCINE nº 121, de 8 de agosto de
2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ancine.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o
código verificador 2799815 e o código CRC 7E2B14C1.

 

Referência: Processo nº 01416.009948/2022-25 SEI nº 2799815
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